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PARECER Nº 153, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 824, de 2019
De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o Projeto de lei (PL) em epígrafe autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com hospitais veterinários de universidades públicas e privadas no Estado de São Paulo e dá outras providências.

Com efeito, o PL tem por objetivo ver instituídos convênios com Hospitais Veterinários de Universidades públicas e privadas no Estado de São Paulo, com a finalidade de garantir atendimento veterinário e demais procedimentos para cães e gatos de famílias de baixa renda e de protetores independentes de animais, totalmente gratuito, exclusivo às pessoas assistidas por programas sociais estaduais ou federais.

Ainda segundo o PL, o Poder Público, para a consecução dos fins previstos na propositura, poderá celebrar convênios com as instituições públicas de ensino universitário e privadas. Por decorrência, os hospitais conveniados deverão atender gratuitamente animais, de modo a incluir: consultas veterinárias em todas as especialidades; vacinas; exames veterinários; cirurgias; internação; tratamento intensivo; e castração.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias de 1 a 7 de agosto de 2019.

Em 08 de agosto de 2019, foi distribuído: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CEC - Comissão de Educação e Cultura. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Após diversas distribuições das quais não derivaram relatórios, aos 21 de julho de 2020, o PL veio distribuído a este relator.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura dispõe sobre medida administrativa de competência do Poder Executivo. Entretanto, trata-se de uma proposição de cunho autorizativo, o que vem sendo tolerado costumeiramente nesta Comissão.

Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão de que a propositura atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei nº 824, de 2019.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 04/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 
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